
 

 

JUSTIFICATIVA DE PREÇO 

 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

De acordo com o previsto no artigo 72, inciso VII, da Lei nº 14.133/2021, o processo de 

contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, 

deverá ser instruído com vários documentos, dentre os quais a justificativa de preço. 

 

 

2. OBJETO CONTRATUAL  

 

CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO BRASILEIRA SEM FINS LUCRATIVOS PARA 

EXECUÇÃO DE PROJETO DE DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL, 

COMPREENDENDO A ELABORAÇÃO DE ESTUDOS TÉCNICOS, DIAGNÓSTICO 

ORGANIZACIONAL E DESENVOLVIMENTO DA PROPOSTA DE REFORMA 

ADMINISTRATIVA DO MUNICÍPIO DE CAPIVARI DE BAIXO/SC. 

 

 

3. IDENTIFICAÇÃO DO CONTRATADO 

 

FUNDAÇÃO DE ESTUDOS E PESQUISAS SOCIO ECONOMICAS, inscrita no CNPJ nº 

83.566.299/0001-73, Campus Universitário, S/N, CSR UFSC, Bairro Trindade, na cidade de 

Florianópolis/SC. 
 

 

4. JUSTIFICATIVA DE PREÇO 

O preço para fins de contratação é o seguinte: 

Item 
Descrição/ 

Especificação 

Unid. de 

medida 
Quant. 

 

Valor  

01 

CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO BRASILEIRA SEM FINS 

LUCRATIVOS PARA EXECUÇÃO DE PROJETO DE 

DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL, COMPREENDENDO 

A ELABORAÇÃO DE ESTUDOS TÉCNICOS, DIAGNÓSTICO 

ORGANIZACIONAL E DESENVOLVIMENTO DA PROPOSTA 

DE REFORMA ADMINISTRATIVA DO MUNICÍPIO DE 

CAPIVARI DE BAIXO/SC. 

und  1 

 

R$ 441.000,00 

TOTAL R$ 441.000,00 

De acordo com o disposto no artigo 72, inciso VII, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 — 

nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos —, o processo de contratação direta, que 

abrange as hipóteses de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser devidamente 



 

 

instruído com uma série de documentos que assegurem a legalidade, a transparência e a 

economicidade da contratação.  

Dentre esses documentos, destaca-se a obrigatoriedade de apresentação da justificativa de 

preço, elemento essencial para comprovar que os valores pactuados estão compatíveis com 

os praticados no mercado. A justificativa de preço tem como objetivo demonstrar que a 

escolha da proposta contratual atende ao interesse público e respeita os princípios da 

vantajosidade e da eficiência.  

Foi realizada pesquisa de preços pelo Município, devidamente formalizada por meio do 

documento “Estimativa da Despesa”, em consonância com o artigo 23 da Lei nº 

14.133/2021, que estabelece os critérios para a estimativa de valores em contratações 

públicas. A pesquisa de preços abrangeu fontes confiáveis e variadas, incluindo cotações 

obtidas junto a fornecedores do ramo, dados de contratações similares realizadas por outros 

entes públicos e informações extraídas de painéis oficiais de preços, a fim de assegurar a 

representatividade dos valores de mercado. Essa abordagem técnica busca garantir a 

observância aos princípios da eficiência, economicidade e planejamento. Verificou-se, a 

partir da análise dos dados coletados, que os valores estimados para a presente 

contratação direta por dispensa de licitação encontram-se compatíveis com os praticados no 

mercado, demonstrando-se, portanto, adequados e vantajosos para a Administração.  

Os preços apresentados atendem ao interesse público, além de estarem alinhados com os 

valores de referência obtidos, o que reforça a viabilidade da contratação nos moldes 

propostos. Dessa forma, justifica-se a adoção dos preços indicados para a contratação, 

considerando que representam os melhores valores disponíveis no mercado, dentro dos 

parâmetros legais e técnicos exigidos.  

Os valores obtidos foram analisados em conjunto com os dados de contratações similares, 

verificando-se que os preços apresentados se mostram compatíveis com os praticados no 

mercado, atendendo aos princípios da economicidade, razoabilidade e vantajosidade para a 

Administração Pública. 

Dessa forma, conclui-se que o valor estimado para a presente contratação encontra-se 

devidamente justificado, revelando-se adequado e compatível com a realidade 

mercadológica do objeto pretendido. 

A contratação por dispensa de licitação, neste caso, mostra-se plenamente fundamentada, 

tanto sob o aspecto da legalidade quanto sob o da vantajosidade econômica, observando-se 

os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência e, 

especialmente, da economicidade e interesse público. 

Capivari de Baixo/SC, assinado na data constante da assinatura eletrônica. 
 
 
 

 

MAURÍCIO PEREIRA CARNEIRO 

Agente de Contratação 
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